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BOLETIM GERAL                                                               

ACUSADO DE TRÁFICO EM GRAVATÁ É PRESO COM MAIS DE 50KG DE
MACONHA

Um homem foi preso por policiais militares da 5ª CIPM, em Gravatá, no Agreste
pernambucano,  acusado  de  tráfico  de  drogas.  O  efetivo  foi  acionado  pelo  serviço  de
Inteligência  da  Companhia,  que  alertou  sobre  evidências  reais  do  comércio  ilegal  na  Rua
Adolfo Moura Poroca, no bairro Cohab II. Ao chegar no  local, constatou o esquema de venda
de entorpecentes.

O  suspeito  tinha  enterrado  em  seu  quintal  12kg  de  maconha,  localizados  pelo
policiamento. Diante do flagrante, o homem admitiu ao efetivo que tinha mais entorpecentes
escondidos em um sítio de sua propriedade na área rural da cidade de Chã Grande. No local, a
equipe encontrou, dentro de uma cisterna, outros 40kg da mesma droga.

Diante das evidências, o suspeito foi conduzido para a Delegacia de Polícia Civil de
Gravatá, juntamente com o material apreendido, para que fossem adotadas as medidas legais
cabíveis neste tipo de ocorrência.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE           

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários 

Para o dia 28 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Fábio Henrique 17º BPM

Fone: 98856-9990

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Vasconcelos DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo DPJM

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

1.1.0.   Requerimento Despachado

Subtenente  PM  Mat.  930281-6,  Lúcio  Josué  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  - Deferido,  conforme o Art.  2º da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 07/05/2019.  Contado-se em dobro às férias relativa
ao (s)  ano (s)  de 1997 de 30 (trinta)  dias.  Que consta  averbação de INSS na pasta,  sendo
utilizado este tempo de 04 (quatro) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 20 (vinte) dia (s). Que consta
autorização do Militar supracitado.  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  (SEI  nº
3900032179.000654/2019-04).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM  Mat.  28272-3,  Rozinaldo  de  Lima  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
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Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 08/08/2017. Contando-se em dobro as férias não
gozada(s) referente(s) ao(s) ano(s) de 1991, 1993, 1995 e 1998 todas de 30 dia(s), anteriores a 04
de junho de 1999. Que consta autorização do militar supracitado.  À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. (Nota nº 3900035742.000317/2019-55 /DGP-1(2147029).

3º Sgt PM Mat. 29938-3, José Zacarias Alves - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 26/04/2019. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano
(s)  de  1989 de  30  (trinta).  Que  consta  autorização  do  Militar supracitado.  À  DGP-3  para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. (SEI nº 3900035617.000368/2019-12).

3º  Sgt  PM  Mat.  29651-1,  Ozeildo  Ferreira  de  Amorim  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  - Deferido,  conforme o Art.  2º da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação  do  Abono  dar-se-á  a  contar  de  23/05/2019. Que  consta  averbação  de  Forças
Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 00(zero) ano (s), 01(um) mês (es) e 03(três)
dia (s). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a
Planilha de Repercussão Financeira. (SEI nº 3900032172.000201/2019-30)

2.2.0.   Retificação de Processo de Abono de Permanência 

Retificar   o processo de Abono de Permanência, nº 3900000031.000122/2018-66/DGP-
1, que concedeu o referido abono ao 1º Sgt Mat. 28899-3 Valmir Luiz de Santana. Constatou-se no
referido processo, que houve uma divergência no cômputo do tempo das Forças Armadas. Onde se
lê: 00 (zero) ano(s), 10 (dez) mês(es) e 10 (dias) dia(s), Leia-se: 00 (zero) ano(s), 10 (dez) mês(es) e
15 (quinze)  dia(s).  Desta  feita,  gerou-se  um  novo  cálculo  de  tempo  de  serviço A  Contar
de 03/01/2017. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - À DGP-3 para análise e implantação
do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (SEI nº
3900000065.000095/2018-34).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

Nº  5686  -  Promover  ao  Posto  de  Capitão  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, o 1º Tenente PM GIOVANI CAMILO DA SILVA, matrícula nº 31497-8, com base no
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5687  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, a Subtenente PM LUCICLEIDE FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 29415-2, com base
no artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5688  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM MARCO SCOTT DOBLIN, matrícula nº 29498-5, com base no artigo
21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5689  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM RINALDO JOSÉ DA SILVA, matrícula nº 29512-4, com base no artigo
21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 
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Nº 5690  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM ELIEL ALVES PEREIRA, matrícula nº 30750-5, com base no artigo
21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5691  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM NESTOR BARBOSA DOS SANTOS, matrícula nº 31209-6, com base
no artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5692  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM IRAN SENA DA SILVEIRA, matrícula nº 31644-0, com base no artigo
21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5693  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM RICARDO JOSÉ DE SANTANA, matrícula nº 910145-4, com base no
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5694  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM ANDRES RAMOS FREITAS, matrícula nº 910377-5, com base no
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5695  - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM EMANUEL JOSÉ DA SILVA PACÍFICO, matrícula nº 920321-4, com
base no artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5696 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de OURO, com
03  (três)  estrelas  (MTS-3),  atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 2º e o artigo 8º do Decreto nº 3.638, de
19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 30 (trinta)
anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e
Tranquilidade do Estado. 

Segundos Sargentos  PM Mat. 22.908-3 ANA CLÁUDIA MARINHO RAULISON DE
OLIVEIRA, 28.077-1 TÂNIA CRISTINA VIANA DA SILVA, 28.908-6 EVALDO OLIVEIRA DA
LUZ. 

Nº 5697 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de PRATA, com
02  (duas)  estrelas  (MTS-2),  atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 2º e o artigo 8º do Decreto nº 3.638, de
19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 20 (vinte)
anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e
Tranquilidade do Estado. 

Major PM  Mat. 910.608-1 SEVERINO MELO DOS SANTOS JÚNIOR;  Subtenente
PM  Mat.  29.614-7  JOSÉ  MARCOS VERAS MARQUES,  930.566-7  SÉRGIO FERREIRA DE
LIMA;  Segundos  Sargentos  PM  Mat.  990.111-6  LÓRGIO APACÉ DE OLIVEIRA;  Terceiros
Sargentos PM Mat. 29.580-9 GENIVAL PESSOA DE FARIAS, 29.623-6 JOSENILDO BATISTA
DA SILVA,  29.894-  8  FERNANDO  FRANCISCO  DA SILVA,  31.803-5  CÍCERO  JOSÉ  DOS
SANTOS,  930.975-6  JOSÉ HILTON VIEIRA,  950.892-9  JESIEL LUNA DA SILVA,  980.498-6
MARCOS VIANA DA SILVA, 980.680-6 ROBERTO MARTINS DOS SANTOS, 980.831-0 JOSÉ
WALMIR VIEIRA, 980.852-3 MOISÉS RODRIGUES DA SILVA, 990.117-5 LUIZ FERREIRA DE
ALMEIDA, 990.131-0 ALEXANDRE FERNANDES DA SILVA; 

Nº 5698 - Conceder a medalha do Serviço Policial Militar com passador de BRONZE,
com 01 (uma) Estrela (MTS-1),  atendendo proposta  do Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
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Pernambuco,  conforme dispõe o inciso I,  do § III,  do artigo 2º,  combinado com o artigo 8º do
Decreto nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem
mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados, a
Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado. 

Major PM  Mat. 930.493-2 AÉCIO ALVES BEZERRA;  Primeiro Sargento PM  Mat.
106.436-3 DANILO CÂNDIDO DE OLIVEIRA;  Segundos Sargentos PM  Mat. 105.487-2 JOSÉ
EUCLIDES DA SILVA,  106.363-4  SIDICLEI  LUIZ DOS SANTOS,  106.441-0  ÉLTON FÁBIO
PINHEIRO, 106.444-4 GLEICE MARIA PEREIRA DIAS, 106.679-0 NAYARA KEYLLA VIEIRA
DA  SILVA,  107.127-0  CARLOS  ROBERTO  CAVALCANTI  DE  LIMA  JÚNIOR,  107.543-8
MÁRCIO ENOQUE HILÁRIO; Terceiros Sargentos PM Mat. 930.975-6 JOSÉ HILTON VIEIRA,
950.892-9 JESIEL LUNA DA SILVA, 980.831-0 JOSÉ WALMIR VIEIRA, 990.074-8 MESSIAS
ALVES DA SILVA, 990.131-0 ALEXANDRE FERNANDES DA SILVA; Cabos PM Mat. 103.534-
7 HELLTON NOGUEIRA DE ALMEIDA, 103.552-5 ANTÔNIA KALINE DE SOUZA, 103.556-8
ÂNGELO CÉSAR RABELO E SILVA, 104.517-2 ARTHUR ANDERSEN BARBOSA DE LIMA,
105.402-3  ESAÚ  HONORATODO  AMARAL,  105.430-9  JOÃO  CRISTINO  DO  AMARAL,
105.461-9  FRANKLIN  WAGNER  DOS  SANTOS,  105.524-0  ASSIS  GOMES  NOGUEIRA,
105.573-9 VALDIR BARROS DE SANTANA, 105.663-8 PEDRO CIRINO DA SILVA JÚNIOR,
108.052-0 FABIANO DE MORAES ALVES PEREIRA, 108.418-4 WASHINGTON GOMES DA
SILVA,  108.592-1  SANDRELE  ROMILDA  PEREIRA  DE  LIMA,  108.597-2  JOSÉ  MARIO
SEVERINO  JÚNIOR,  109.084-4  CARLOS  COSTA  DE  OLIVEIRA,  109.161-1  WILLIANE
TAVARES CELESTINO DE ANDRADE, 109.293-6 ANDERSON DE LIMA SALES, 109.307-0
ROBERTO JOSÉ DA SILVA, 109.498-0 VANDRESSA SORAIA MARCELINO PAULO, 111.065-9
ANTÔNIO GOMES JÚNIOR,  110.001-7 ADRIANA PAULA DA SILVA,  110.111-0  JOCILENE
GUILHERME DE SOUZA,  110.553-1  MARCOS MIRANDA MACHADO;  Soldados  PM  Mat.
108.536-0  MOACIR SANTIAGO DE ALBUQUERQUE JÚNIOR,  109.002-0  DANIEL VIEIRA
DOS SANTOS, 109.109- 3 JORGE LUÍS FARIAS DA FONSECA, 109.352-5 JAIRO FRANCISCO
PEREIRA, 109.753-9 LUIZ TAVARES DE ANDRADE JÚNIOR, 109.909-4 JÚLIO CÉSAR DA
ROCHA CRUZ JÚNIOR, 110.086-6 LUCIANO INÁCIO DA SILVA, 110.120-0 JOEL HEBERT´S
PEREIRA  DE  MELO,  110.593-0  HALISON  DE  BARROS  PINTO,  110.816-6  TARKINIO
ALBUQUERQUE DOS SANTOS, 111.165-5 DÉBORA DUARTE DOS SANTOS. 

(Transcritos do DOE nº 099, de 28 MAI 2019)

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Casa Civil

Nº 474, de 27 MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista a solicitação do Chefe da Casa Militar,
do Sd PM WAGNER HENRIQUE NUNES, do referido Órgão, para tratar de assuntos de interesse do
sobredito Órgão, na cidade de Brasília – DF, no período de 28 a 31 de janeiro de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 475, de 27 MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 
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R E S O L V E: 

Autorizar  os  afastamentos  do Estado,  tendo em vista  a  solicitação do Chefe da Casa
Militar, do Maj PM LINDOVAL RIBIEIRO DA SILVA JÚNIOR e do Sd PM THADEUS RODRIGO
DAS CHAGAS, do referido Órgão, para tratarem de assuntos de interesse do sobredito Órgão, na
cidade de João Pessoa – PB, no dia 17 de maio de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 476, de 27 MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar,
do 2º Sgt PM VALTER MENDONÇA DE AZEVEDO, 3º Sgt PM CARLOS ARTHUR THORPE
MARESCO, 3º Sgt PM KLEBER DA SILVA OLIVEIRA e do Cb BM JOSÉ ERASMO SANTOS
MOREIRA, do referido Órgão, para tratarem de assuntos de interesse do sobredito Órgão, na cidade
de João Pessoa – PB, no dia 18 de maio de 2019. Nilton da Mota Silveira Filho - Secretário da Casa
Civil. 

(Transcritas do DOE nº 099, de 28 MAI 2019)

4.2.0.   Da Corregedoria Geral/SDS

Nº 244/2019
SEI Nº 8856821-2/2016 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc. III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

Considerando  a  estrita  observância  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

Considerando o Despacho nº 1938 (2122909), datado de 22/05/19; 

Considerando o teor do SEI Nº 8856821-2/2016; 

R E S O L V E: 

I  –  Instaurar  Sindicância  Administrativa  Disciplinar  -  SAD  nos  termos  da  Instrução
Normativa nº 002/17 Cor.Ger. SDS/PE em desfavor da SGT PM Mat. 103112-0JOÃO VICENTE
VELEZ DA SILVA VELES, CB PM Mat. 107662-0 PAULO ROBERTO RODRIGUES DE LIMA E
O SD PM Mat. 109093-3 GLAUCO REGIS DE ARAUJO; 

II – Designar o Maj PM Mat. 960030-2 MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO; 

III – Tramitar a referida SAD na 1ª CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade dos
militares em questão, observando os dispositivos previstos no regime disciplinar aplicável à espécie.
Recife, 27 de maio de 2019. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral da SDS.
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Nº 247/2019 
SEI Nº 8856821-2/2016 

A Corregedora Geral  da  Secretaria  de Defesa  Social,  no uso das  atribuições  que lhe
confere o Art. 2º, inc. III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

Considerando  a  estrita  observância  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex
vi do art.37, da CF/1988; 

Considerando o Despacho nº 1938 (2122909), datado de 22/05/19; 

Considerando o teor do SEI Nº 8856821-2/2016; 

R E S O L V E: 

I  -  Instaurar  Sindicância  Administrativa  Disciplinar  -  SAD  nos  termos  da  Instrução
Normativa nº 002/17 Cor.Ger. SDS/PE em desfavor da SGT PM Mat. 103112-0 JOÃO VICENTE
VELEZ DA SILVA VELES, CB PM Mat. 107662-0 PAULO ROBERTO RODRIGUES DE LIMA E
O SD PM Mat. 109093-3 GLAUCO REGIS DE ARAUJO; 

II – Designar o Maj PM Mat. 960030-2 MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO; 

III – Tramitar a referida SAD na 1ª CPD/SAD, visando apurar a responsabilidade
dos  militares  em  questão,  observando  os  dispositivos  previstos  no  regime  disciplinar
aplicável à espécie. Recife, 27 de maio de 2019. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha -
Corregedora Geral da SDS. 

(Transcritas do BG/SDS nº 099, de 28 MAI 2019)

4.2.1.   Errata

Na  Portaria  Cor.Ger./SDS  nº.  572/2018,  referente  a  Sindicância  Administrativa
Disciplinar - SAD, respectivamente, publicada no BG da SDS/PE nº 193 de 17OUT18, 

Onde se lê: 3º SGT PM Mat. 31195-7, Flávio Antônio da Silva, 

Leia-se: 3º SGT PM Mat. 30195-7, Flávio Antônio da Silva. Recife, 27 de maio de 2019.
Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora Geral da SDS. 

(Transcrita do BG/SDS nº 099, de 28 MAI 2019)

5.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

5.1.0.   DCC/DEAJA 

5.1.1.   Termo de Contrato 

Contrato  nº  010/2019  Proc.0007.2019.  CPL.PE0002.PMPE  Fornecimento  de  Gênero
Alimentícios.  Empresa:  DIFERENCIAL  COMÉRCIO  ATACADISTA  EIRELI  EPP,
09.617.964/0001-58.  Valor:  R$  53.361,9017.  Vigência:  30/04/2019  a  29/04/2020.  Contrato  nº
011/2019 Proc.0007.2019.  CPL.PE0002.  PMPE Fornecimento de Gênero  Alimentícios.  Empresa:
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MAXIMILLIAN SIMÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – EPP, 20.402.614/0001-07. Valor: R$
319.420,93. Vigência: 30/04/2019 a 29/04/2020. 

(Transcrito do DOE nº 099, de 28 MAI 2019)

6.0.0.   SUBCOMANDO GERAL DA PMPE

6.1.0.   Operação São João/2019

6.1.1.   Determinação - Permutas de Serviço

O Subcomandante  Geral  no uso de  suas  atribuições e  considerando a  necessidade de
orientar os Oficias e Praças durante a Operação São João 2019, no tocante as permutas de serviço,
resolve:

1. Determinar que as permutas de serviço sejam elaboradas em 2(duas) vias, por policial,
conforme anexo I, onde cada militar receberá 01 (uma) original e 01 (uma) cópia;

2. Entenda-se permuta como sendo a troca efetiva de um serviço por outro, onde o militar
cumpre uma escala em substituição a outro militar, em serviços e datas previamente determinadas;

3. Ao se apresentar para o serviço, o Policial  Militar  deverá entregar 01 (uma) via da
permuta ao Oficial de lançamento, devendo solicitar o visto de recebimento do referido Oficial, em
sua via, fazendo constar nome, posto e matrícula de forma legível, a fim de que possa comprovar, em
casos futuros, que compareceu ao serviço na data constante na permuta;

4. As permutas deverão conter a assinatura do Chefe da seção de pessoal da OME em que
o militar exerce suas funções, e na ausência deste, de outro Oficial da mesma OME em que serve o
policial.

5.  Toda autorização de permuta de serviço deverá primar pelo cumprimento da folga
regulamentar (descanso), entre as jornadas de serviços;

6.  Caberá  ao Oficial  de  lançamento entregar após o término das atividades,  todos os
referidos formulários a OME responsável pelo lançamento do efetivo, a qual encaminhará até as
09h00min do dia seguinte ao serviço, todos os formulários de permutas, faltas, substituições, demais
alterações  ou  informar  que  o  serviço  transcorreu  sem  alteração, para  a  unidade  SEI:  PMPE  -
SUBCMD GERAL - ESCALAS; 

7. Os Comandantes, Chefes e Diretores deverão orientar os Oficiais de lançamento para o
fiel cumprimento quanto aos procedimentos relacionados nos parágrafos anteriores;

8.  Os  Comandantes,  Chefes  e  Diretores  das  OME´s  do  Complexo  QCG e  Unidades
subordinadas a DIM, DIRESP, DINTER I e II deverão dar ampla divulgação a esta determinação,
bem como controlar e fiscalizar o efetivo para que estas diretrizes sejam cumpridas;

9. Os Comandantes, Chefes e Diretores deverão primar também pelo fiel cumprimento
das devoluções de diárias, no prazo determinado pelo Decreto nº 25.845 de 11 de setembro de 2003,
para os casos de faltas, justificadas ou não, para tanto, providenciarão junto à Diretoria de Finanças -
DF a emissão da Guia de Recolhimento do(s) dia(s) faltado(s), sob pena de responsabilização;

10.  É  de  inteira  responsabilidade  do  Comando  de  cada  OME  encarregada  pelo
lançamento do efetivo,  o  acompanhamento das informações contidas  no item 6,  assim como da
remessa a este Subcomando Geral;



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 099 9
28 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

11.  As  determinações  acima elencadas  servem para  todos  os  tipos  de  lançamento  de
efetivo, sejam eles da própria OME ou hipotecados. (SEI nº 3900037812.000021/2019-99)

7.0.0.   VISITA TÉCNICA DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DO CEARÁ À
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

7.1.0.   Realização - Programação

Realizar-se-á conforme programação abaixo, a Visita Técnica dos Policiais Militares do
Estado do Ceará à Polícia Militar de Pernambuco, no período de 28 a 31 de maio de 2019:

1) Dia 28 de maio de 2019 (terça-feira)

- Translado do Aeroporto Internacional dos Guararapes – Gilberto Freire, ao Hotel às 22h50, voo
2404 E, Empresa Aérea Azul.

2) Dia 29 de maio de 2019 (quarta-feira)

a) Visita Técnica ao Quartel do Derby, Sala de Videomonitoramento da Diretoria de Planejamento
Operacional (DPO);

Hora: 09h;
- Apresentação ao Chefe do Estado-Maior Geral, com palestra da 1ª Seção do Estado-Maior Geral;

Hora: 10h;
- Apresentação da Diretoria de Planejamento Operacional, com a presença dos Diretores da DIM,
DIRESP, DINTER-I, DINTER-II e DASDH;

b) Gabinete do Comando-Geral

Hora: 11h30;
- Apresentação ao Comandante-Geral;

c) Cassino do Comando Geral

Hora: 12h;
- Almoço com o Comandante-Geral e demais Coronéis;

d) Câmara de Defesa Social - ATI

Hora: 14h;
- Visita à Reunião da Câmara

3) Dia 30 de maio de 2019 (quinta-feira)

a) Visita Técnica à Secretaria de Defesa Social (Pacto Pela Vida);

Hora: 09h00;
- Participação na Reunião do Pacto Pela Vida

Tarde livre, preparativos para retorno. 

(SEI nº 3900000047.001136/2019-17). (Nota de Serviço nº 3ªEMG – 030/2019). 
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8.0.0.   CERIMÔNIA DE ENTREGA DAS INSÍGNIAS

8.1.0.   Realização - Programação

Realizar-se-á, conforme programação abaixo, a cerimônia de entrega das Insígnias aos
Oficiais e Praças promovidos na Capital e Região Metropolitana do Recife:

1) TREINAMENTO:

a) Dia: 06 de junho de 2019 (quinta-feira);
b) Local: Pátio Interno do Centro de Convenções de Pernambuco;
c) Hora: 09h30;
d) Comparecimento: - Guarda de Honra com sua Guarda Bandeira;

- Banda de Música da Companhia Independente de Música (CIMUS);
- 3ª Seção do EMG;
- 5ª Seção do EMG;
- Corneteiro escalado pela Diretoria de Articulação Social e Direitos Humanos

(DASDH);

2) SOLENIDADE:

a) Dia: 06 de junho de 2019 (quinta-feira);
b) Local: Pátio Interno do Centro de Convenções de Pernambuco;
c) Hora: 16h00;
d) Comparecimento: - Comandante-Geral, Subcomandante-Geral, Chefe do EMG;

- Diretores, Chefes e Comandantes de OME sediadas na Região Metropolitana
Recife (RMR)  acompanhados de 01 (um) Oficial;

 - Oficiais e Praças recém-promovidos, lotados na RMR.
- Comandantes de OME sediados no Interior (o comparecimento é facultativo);
- Oficiais e Praças recém-promovidos, lotados no Interior (o comparecimento é

facultativo);
- Guarda de Honra com sua Guarda Bandeira;
- Banda de Música da CIMUS; 
- Corneteiro escalado pela DASDH;
- 3ª Seção do EMG;
- 5ª Seção do EMG.

e) Uniforme: -  Assistência e Recepção - Oficiais,  Subtenentes e Sargentos - 3º "B" (passeio com
quepe);

- Cabos e Soldados - Operacional da Unidade;
- Recém-promovidos: - Oficiais - 3º “A” (Túnica verde, com barretas, sem espada).
- Subtenentes e Sargentos - 3º “A”  (Túnica verde, com barretas)
- Cabos - Operacional da Unidade;
- Banda de Música: - 4º "A";
- Guarda Bandeira - 4º "A" (DIM)
- Demais componentes da Guarda de Honra - Operacional da Unidade (DIRESP);
- Civis: Esporte fino.

OBS.:  O  HORÁRIO  DA  SOLENIDADE  PUBLICADA  NA  NOTA  DE
ANIVERSÁRIO DA PMPE, NO BG Nº 096, DE 23 DE MAIO DE 2019. 

ONDE SE LÊ: 16H30; 
LEIA-SE: 16H00. 

(SEI nº 3900000047.000895/2019-54). (Nota de Serviço nº 3ª EMG-024/2019). 
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9.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o BGR nº 035, de 28 MAI 2019,
SUNOR nº 030, de 28 MAI 2019 e o Aditamento ao BG nº 099, de 28 MAI 2019, versando sobre
prestação de contas da Diretoria de Apoio Administrativo ao Sistema de Saúde – DASIS.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex-PM

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 177/2017, publicada no Boletim Geral Reservado
nº 057, de 23 de março de 2017.

Presidente: Maj PM Mat 940231-4/ Adriel Henrique de Lima Serafim.
2ºMembro: Cap PM Mat 102917-7/ José Kilmo Eduardo Gomes de Lira.
Requerente: Ex PM, Sr. Severino Guedes de Oliveira Neto.
Objeto:  Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr.
SEVERINO GUEDES DE OLIVEIRA NETO,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando
Geral da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando
neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se
deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 177, de 24 de setembro de 1992.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional,  tendo como requerente o Sr. Severino Guedes de Oliveira
Neto,  instaurado por  força da Portaria  do Comando Geral  da  PMPE nº  177/2017,  publicada no
Boletim Geral Reservado nº 057, de 23 de março de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto
por solicitação do Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a
anulação  e/ou  a  modificação  da  reprimenda  disciplinar  que  o  licenciou  “ex-offício”  a  bem  da
disciplina das fileiras da Corporação, nos termos do Art 48, inciso III, alínea “b”, do Art 112 da Lei
nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais), c/c as alíneas “a”,”b”
e “c” do inciso I do Art 2º e Inciso IV ao Art 13 do Decereto nº 3639 de 19.8.1975.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter  de  admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr.  Severino Guedes de Oliveira
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Neto, realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex
PMs, onde em primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex-policial
militar,  em  que  pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício das
fileiras  da  Corporação,  publicado  no  Boletim  Geral  da  PMPE  nº  177  de  24  de  setembro  de
1992, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época
do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de Licenciamento “ex-
offício” das fileiras da Corporação, terem sido inobservado direitos do requerente ao devido processo
legal, ampla defesa e ao contraditório, desta forma, ocorreu a prescrição quinquenal, opinando pelo
indeferimento do pleito.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento  ex  “officio”  das  fileiras  da  PMPE,  tendo  em  vista  a  aplicação  da  prescrição
quinquenal, com fim de subsidiar decisão final do Comandante Geral da Corporação, concernente ao
pleito do requerente, onde em suas análises,  mostram que o Processo Administrativo Disciplinar
Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios
constitucionais da legalidade,  impessoalidade,  publicidade,  dentre outros,  e,  sobretudo,  nas vigas
mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas,
transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da
PMPE nº 177/2017, publicada no Boletim Geral Reservado nº 057, de 23 de março de 2017, razão
pela qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de
qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais  ao  militar estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
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não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
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pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” da Corporação, imposta ao Recorrente
no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE
à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido o
requerente não apresentar fatos novos, e concordar com a Nota Técnica nº 037/2018-DEAJA e o
Parecer nº 0850/2018, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Severino Guedes
de  Oliveira  Neto, (quanto  a  reintegração  do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da  Corporação,  
mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 5744343-3/2016)

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 172/2018, publicada no Boletim Geral nº 050, de
19 de março de 2018.

Presidente: Maj PM Mat 940199-7/ Sérgio Souza dos Santos.
2ºMembro: Maj PM Mat 970026-9/ Bruno Silva Cavalcante.
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Requerente: Ex PM, Sr. Agenor Lourenço dos Reis.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula  do  STF  473  e  Art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.  AGENOR
LOURENÇO DOS REIS, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a
abertura  de Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando neste  requerimento
que  foi  injustiçado  quando  na  aplicação  do  Ato  Administrativo  em  que  se  deu  o  seu
licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 206, de 03 de novembro de 1975.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar  Revisional,  tendo como requerente  o Sr.  Agenor  Lourenço dos  Reis,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 172/2018, publicada no Boletim
Geral nº 050, de 19 de março de 2018, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro
de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Agenor  Lourenço  dos  Reis,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde em primeira  etapa opinou ao Comandante  Geral  pela  abertura  de Processo Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex-policial
militar,  em  que  pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 206, de 03 de
novembro de 1975, tendo a Comissão Revisional  Disciplinar,  sob a luz  da legislação disciplinar
aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, foi garantido o direito à
ampla defesa e ao contraditório, e que o requerente cometeu transgressões disciplinares que feriram
sobremaneira o decoro da classe e o pundonor policial militar e na oportunidade que foi ouvido, não
apresentou argumentos que justificassem tais condutas e sobretudo não atentou ao prazo previsto na
legislação  em  vigor  para  interpor  recurso,  a  fim  de  reverter  a  decisão  anteriormente  adotada,
incorrendo,  assim,  no artifício  da prescrição  quinquenal,  saliente-se  que  o pleito  reclamado não
dispõe de fundamentos capaz de acatá-lo, portanto, decide por seu indeferimento.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
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Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 172/2018, publicada no Boletim Geral nº 050, de 19 de março de 2018, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais ao militar estadual.  De fato,  os demais  recursos  elencados na Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).
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Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo
Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
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administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido
o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  019/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0098/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da prescrição quinquenal,  indeferindo o pleito  requerido pelo Ex PM, Sr.  Agenor  Lourenço dos
Reis, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.001315/2019-21).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 159/2017, publicada no Boletim Geral nº 056, de
23 de março de 2017.

Presidente: Maj PM Mat 950731-0/ Gilmar Galindo de Carvalho.
2ºMembro: Maj PM Mat 940234-9/ Marcos José Correia da Silva Júnior.
Requerente: Ex PM, Sr. AGRÍCIO JOSÉ INÁCIO.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. AGRÍCIO JOSÉ
INÁCIO,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura
deProcesso  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi
injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento
“ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE
nº 144, de 01 de agosto de 1994.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Agrício José Inácio, instaurado
por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 159/2017, publicada no Boletim Geral nº 056,
de 23 de março de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve
como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da
reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
nos termos do Art 112, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos
Policiais  Militares  Estaduais)  c/c  o  Art.  2º,  inciso I,  alíneas  “b” e  “c” do Decreto nº  3.639,  de
26.07.1994.
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O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Agrício José Inácio, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise  e  Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das  fileiras  da  Corporação,  publicado no  Boletim  Geral  da  PMPE nº  144,  de  01  de  agosto  de
1994, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época
do fato, e através de análise minuciosa, verificou que foi garantido o direito à ampla defesa e ao
contraditório,  não houve duplicidade de punições  aplicadas e  a prescrição do crime pelo qual  o
Requerente foi autuado não anula o ato de licenciamento, opinando assim, pelo INDEFERIMENTO
do pleito.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 159/2017, publicada no Boletim Geral nº 056, de 23 de março de 2017, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)
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§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais  ao  militar estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.
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Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo
Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido
o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  024/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0158/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da  prescrição  quinquenal,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  Agrício  José
Inácio, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim  
a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
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em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000045/2019-34).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 356/2017, publicada no Boletim Geral nº 123, de
03 de julho de 2017.

Presidente: Maj PM Mat 930056-2/ Ivson Amilcar B. da Silva .
2ºMembro: Ten PM Mat 118948-4/ Vinícius da Silva Andrade.
Requerente: Ex PM, Sr. ILSON DA CRUZ SILVA
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. ILSON DA CRUZ
SILVA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura deProcesso
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado
quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 15 ,de 23
de janeiro de 1987.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Ilson da Cruz Silva, instaurado
por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 356/2017, publicada no Boletim Geral nº 123,
de 03 de julho de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve
como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da
reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto
dos Policiais Militares Estaduais) c/c o Art. 31, incisos I e II do § 1º, do Decreto Lei 6752/80, de 1º
de outubro de 1980 (RDPM).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Ilson da Cruz Silva, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise  e  Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das  fileiras  da  Corporação,  publicado  no  Boletim  Geral  da  PMPE nº  15,  de  23  de  janeiro  de
1987, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época
do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de Licenciamento “ex-
offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, apesar de eivado de vício de legalidade,
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tivera se consolidado no tempo, esbarra nos termos da prescrição quinquenal em face dos longos 30
(trinta) anos decorridos desde de sua publicação, que se dera em 23 de janeiro de 1987.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 356/2017, publicada no Boletim Geral nº 123, de 03 de julho de 2017, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais  ao  militar estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
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Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
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de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo
Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:

1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido o
requerente não apresentar fatos novos, e concordar com a Nota Técnica nº 003/2019-DEAJA e o
Parecer nº 0035/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Ilson da Cruz
Silva, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim  
a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.000370/2019-02).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 173/2018, publicada no Boletim Geral nº 050, de
19 de março de 2018.

Presidente: Maj PM Mat 940243-8/ Sérgio Souza dos Santos.
2ºMembro: Cap PM Mat 970026-9/ Bruno Silva Cavalcante.
Requerente: Ex PM, Sr. ADILSON FERREIRA DA SILVA.
Objeto:  Com base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual  nº

11.817/2000,  Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o  Ex PM, Sr.
ADILSON  FERREIRA DA SILVA,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da
Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste
requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se da
sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 130, de 15 de julho de 1985.
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Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  Adilson  Ferreira  da  Silva,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 173/2018, publicada no Boletim
Geral nº 050, de 19 de março de 2018, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos do Art 109, inciso II,§2º, alínea c, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais) c/c inciso I e II do § 1º do Art. 31 do RDPMPE.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Adilson  Ferreira  da  Silva,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde em primeira  etapa opinou ao Comandante  Geral  pela  abertura  de Processo Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex-policial
militar,  em  que  pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 130, de 15 de
julho de 1985, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável
na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de Exclusão “ex-
offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, foi garantido o direito à ampla defesa e ao
contraditório,  não  conseguindo  justificar  as  transgressões  cometidas,  e  que  entendeu,  de  forma
unânime,  que  o  pleito  reclamado  pelo  Ex-  PM  Adilson  Ferreira  da  Silva,  NÃO  dispõe  de
fundamentos capazes de acatá-lo, sendo, portanto do parecer por seu INDEFERIMENTO.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 173/2018, publicada no Boletim Geral nº 050, de 19 de março de 2018, razão pela
qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer
nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
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(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de
05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as situações
prejudiciais ao militar estadual.  De fato,  os demais  recursos  elencados na Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
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configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo
Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
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1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido
o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  013/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0077/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da  prescrição  quinquenal,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  Adilson  Ferreira  da
Silva, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim  
a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.003671/2018-07).

--oo(0)oo--

1.2.0.   Análise de Requerimento de Ex-PM (DGP-8/SS.Cartorial)

Requerente: Edimilson Severino da Silva
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina

da  Corporação,  e  a  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional  e  seja
procedida a sua reinclusão na PMPE.

Relatório

1 – Parte Introdutória

Em cumprimento a determinação do Sr. Comandante Geral da PMPE, seguindo o que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos
de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10
de agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o
Edimilson Severino da Silva, portador da cédula de identidade de nº 2.051.151- SDS/SP e CPF nº
305.107.404-72, residente na Rua do Cinema, nº 28, Mangabeira, Casa Amarela, Recife - PE, o qual
requer: A ABERTURA DE PROCESSO REVISIONAL ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR e sua
REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA PMPE.

2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida a
sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem
da  disciplina,  feriu  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sem  o  devido  Processo
Administrativo  Disciplinar,  fundamentando  o  seu  pedido  nos  termos  do  artigo  31  da  Lei  n.º
11.817/2000, do Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:

Art. 31 – O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou
“ex-offício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da disciplina, desde
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que  devidamente  comprovado,  em  grau  de  recurso  administrativo,  ter  ocorrido  ilegalidade  ou
injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim
Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a reinclusão do
militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.

Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art.
65  da  Lei  n.º  11.781/2000,  que  Regula  o  Processo  Administrativo  no  âmbito  da  Administração
Pública Estadual, requisitos norteadores a uma revisão do Processo Administrativo de licenciamento
“ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, desde que apresente fatos novos ou circunstancias
relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador,  albergou o pedido nos
termos do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal
Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em
20  de  maio  de  1982  e  licenciado  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  conforme
publicação do Boletim Geral nº 047, de 11 de março de 1983, e alega que o ato administrativo em
que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina, não lhes garantiram o devido
Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório.

Do Ônus da Prova

É  de  quem  alega  provar  o  alegado,  neste  caso  cabe  ao  Requerente  fazer  prova  da
ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de
novembro de 1990, devendo trazer à baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu à
época  os  princípios  implícitos  adotado  na  Administração  Pública  quanto  a  ampla  defesa  e  do
contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido pela
Nova Carta Magna de 1988, já havia previsão legal no texto constitucional de 1946, a qual o caso em
epígrafe se reporta:

Constituição de 1946, Art. 141:

Dos Direitos Individuais

§  25  - É  assegurada  aos  acusados  plena  defesa,  com  todos  os  meios  e  recursos
essenciais a ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes do
acusador e das testemunhas, será entregue ao preso dentro em vinte e quatro horas. A instrução
criminal será contraditória.

Portanto,  observa-se  nos  termos  do  artigo  141  §  25  da  CF  de  1946  que  o  referido
princípio constitucional, possibilitava a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Assim como, o Regulamento Disciplinar do Exército (R-4), Decreto nº. 8.835 de 23 de
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fevereiro de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do
licenciamento  do  requerente,  especificava  as  transgressões  disciplinares  e  estabelecia  as  normas
relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e recompensas.

CAPÍTULO VII
DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art.  43.  Na  aplicação  da  pena  devem  ser  apreciadas  a  gravidade  da  falta  e  as
circunstâncias atenuantes e agravantes.

Art. 44. A punição deverá ser aplicada com justiça e imparcialidade. É necessário firmar
nos subordinados a convicção de que o superior,  no uso dessa atribuição, se inspira somente no
sentimento do dever.

Art.  45.  Ressalvado o disposto no parágrafo único do art.  18,  a pena disciplinar será
publicada em boletim da autoridade que a impuser e transcrita nos das autoridades subordinadas, até
o daquela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o signatário da parte que a tenha motivado,
devendo ter este ciência da solução, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe, quando
não servirem sob a mesma jurisdição.

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do exame dos
recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla defesa, pois ocorria
sim um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito
ser formalizado por um advogado, pois nos termos abaixo especificados, havia a figura do recurso
denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso interposto por autoridade que
julgasse subordinado seu ser vítima de injustiça, senão vejamos:

Decreto nº. 8.835 de 23 de fevereiro de 1942 (RDE-R-4)

CAPÍTULO I
DA PARTE

Art.  74.  A parte  deve ser  a  expressão  da verdade,  podendo a  autoridade  a  quem for
dirigida, sempre que necessário, ouvir o acusado.

Art.  75.  O militar  que tiver dado parte acerca de um fato contrário à disciplina,  tem
cumprido o seu dever. A solução da autoridade superior é de sua inteira e exclusiva responsabilidade.
Deve ser dada dentro de oito dias uteis, ou então publicado em boletim o motivo de não ter sido
resolvida no dito prazo, cuja prorrogação total não poderá exceder de 30 dias úteis.

CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 76. A quem deu parte assiste o direito de pedir à respectiva autoridade, dentro de dois
dias úteis,  pelos meios legais,  a reconsideração de sua decisão, não podendo o pedido ficar sem
despacho.

§ 1º Deve também pedir reconsideração de ato todo militar que se julgar vítima de uma
injustiça ou de mau tratamento, fundamentando a respectiva solicitação.

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO OU QUEIXA

Art.  77.  Entende-se  por  queixa  o  recurso  disciplinar  apresentado  pelo  indivíduo
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diretamente atingido por ato que repute irregular ou injusto.

Representação é o recurso disciplinar feito pelo indivíduo apenas indiretamente alcançado
por qualquer ato nas condições acima, ou que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou
jurisdição.

Art. 78. Todo militar poderá queixar-se ou representar contra qualquer ato infringente das
leis ou regulamentos militares, de seu comandante ou chefe, ato que o atinja, direta ou indiretamente,
ou a subordinado de que seja chefe imediato,  devendo esse recurso ser  precedido do pedido de
reconsideração, sempre que este pedido tiver cabimento.

Art. 79. A entrega da queixa ou representação, deve ser precedida de comunicação, por
escrito,  do queixoso  ao querelado,  ou do  representador  ao  representado,  em termos  respeitosos,
constando apenas, na comunicação, o objeto desses recursos.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque,
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  sendo  publicado  no  Boletim  Geral  da  Corporação,
conforme  estabelece  o  parágrafo  único  do  Art.  87  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais
Militares do Estado de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Destarte, o pedido se refere a fundamentos meramente retóricos, tendo a petição que visa
impugnar o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, não
apresenta qualquer elemento fático jurídico novo, de injustiça praticada pela Administração Pública
na aplicabilidade da pena disciplinar, que possa vislumbrar ter ocorrido qualquer vício ou ilegalidade
no ato praticado na época, pelo então Comandante Geral da PMPE.

3. PARTE CONCLUSIVA

Diante do exposto, verifica-se que o ex-Policial Militar, Sr. Edimilson Severino da Silva,
foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 20 de maio de 1982 e licenciado “ex-
offício” a bem da disciplina da Corporação, conforme publicação do Boletim Geral nº 047, de 11 de
março de 1983, e alega que o ato administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina, não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla
defesa e contraditório.

Mister  ressaltar  que,  representa  condição sine  qua  non para  a  abertura  de  revisão  do
processo  administrativo  sancionador,  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstâncias  relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando  com o  entendimento  acima  referenciado,  os  artigos  175  e  176  da  Lei
Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício
no ato administrativo  sancionador,  cabe ao  requerente,  de  modo que  carece  da  apresentação  de
elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento do pleito, devido que
não  foi  apresentado  fatos  novos  e/ou  circunstâncias  relevantes  suscetíveis  justificadoras  a
inadequação da sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Revisional Administrativo
Disciplinar.
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Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Edimilson Severino da Silva, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos
e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, devido
inexistirem elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;

2.  Determinar,  em  cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  do  Grupo  de
Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação
do  Boletim  Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem de  Advogados  do  Brasil  em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 (Arquivo Geral), para arquivo;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900037260.000126/2019-31).

1.3.0.   Despachos DGP-8/SS. Cart. 

Nº 2140913

Assunto: Requerimento Administrativo de Revisão Disciplinar
Origem: SEI 3900037260.005096/2018-79
Objeto: Análise do Requerimento Administrativo de Revisão Disciplinar
Requerente: Ex-PM José Antônio da Silva.

1.  Foi  apreciado  o  Requerimento  do Ex  PM  José  Antônio da  Silva e  constatado,  em
levantamento  realizado  na  subseção  DGP-8/SS.Cart.,  que  o  ex  militar  estadual já  impetrou
anteriormente Recurso de Revisão Disciplinar, com o mesmo objeto, solicitando a anulação do ato
administrativo de seu Licenciamento ex-officio a bem da disciplina da Corporação e a abertura de
Processo Administrativo Disciplinar Revisional e que seja procedida a sua reinclusão na PMPE;

2.  Verificou-se  que  na  análise e  parecer formalizado pela 2ª  Comissão do  Grupo  de
Trabalho de Análise de Requerimentos de ex-PPMM, composta pelo Maj PM MAT. 2101- 6 JAMES
RICARDO DE MENDONÇA GOUVEIA e o Maj PM Mat. 940307-8 SÉRGIO FENTES GOMES,
designada através da Portaria do CG nº 221, de 15/07/2016, publicada no Boletim Geral da PMPE n
º011,  de  16 de  janeiro  de  2017,  os  membros  da  comissão  opinaram  pelo  indeferimento
à admissibilidade  para  abertura  de  PAD/Revisional,  sendo  a  Decisão  do  Comandante  Geral,
indeferindo o pleito do requerente, conforme publicação no Aditamento ao Boletim Geral nº 199, de
29/10/2017, em anexo.

3. Outrossim, opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento ao pleito, devido não
apresentar neste  2º  Requerimento,  fatos  novos  e/ou  circunstâncias  relevantes  suscetíveis
justificadoras à inadequação da sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Revisional
Administrativo Disciplinar.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
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Policial Militar, Sr. José Antônio da Silva, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos e/ou
circunstâncias  relevantes  suscetíveis  justificadoras  a  inadequação  da  sanção  aplicada,  devido
inexistirem elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;

2.  Determinar,  em  cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  do  Grupo  de
Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação
do  Boletim  Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem de  Advogados  do  Brasil  em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 (Arquivo Geral), para arquivo;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900037260.005096/2018-79).

--oo(0)oo--

Nº 2089596

Assunto: Requerimento Administrativo de Revisão Disciplinar
Origem: SEI 3900037260.004638/2018-96
Objeto: Análise do Requerimento Administrativo de Revisão Disciplinar
Requrente: Ex-PM Wilton José Duvirge Ribeiro.

1. Foi apreciado o Requerimento do Ex PM Wilton José Duvirge Ribeiro e constatado, em
levantamento  realizado  na  subseção  DGP-8/SS.Cart.,  que  o  ex  militar  estadual já  impetrou
anteriormente Recurso de Revisão Disciplinar, com o mesmo objeto, solicitando a anulação do ato
administrativo de seu Licenciamento ex-officio a bem da disciplina da Corporação e a abertura de
Processo Administrativo Disciplinar Revisional e que seja procedida a sua reinclusão na PMPE;

2.  Verificou-se  que  na  análise e  parecer formalizado pela 2ª  Comissão do  Grupo  de
Trabalho de Análise de Requerimentos de ex-PPMM, composta pelo Maj PM MAT. 2101- 6 JAMES
RICARDO DE MENDONÇA GOUVEIA e o Maj PM Mat. 940307-8 SÉRGIO FENTES GOMES,
designada através da Portaria do CG nº 221, de 15/07/2016, publicada no Boletim Geral da PMPE n
º011,  de  16 de  janeiro  de  2017,  os  membros  da  comissão  opinaram  pelo  indeferimento
à admissibilidade  para  abertura  de  PAD/Revisional,  sendo  a  Decisão  do  Comandante  Geral,
indeferindo o pleito do requerente, conforme publicação no Aditamento ao Boletim Geral nº 199, de
29/10/2017, em anexo.

3. Outrossim, opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento ao pleito, devido não
apresentar neste  2º  Requerimento,  fatos  novos  e/ou  circunstâncias  relevantes  suscetíveis
justificadoras à inadequação da sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Revisional
Administrativo Disciplinar.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Wilton José Duvirge Ribeiro, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos
e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, devido
inexistirem elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;
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2.  Determinar,  em  cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  do  Grupo  de
Trabalho de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação
do  Boletim  Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem de  Advogados  do  Brasil  em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 (Arquivo Geral), para arquivo;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900037260.004638/2018-96).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Recompensa – Elogio

Louvo os policiais militares, abaixo relacionados, que no dia 20 de maio de 2019 foram
informados, via rádio, sobre uma troca de tiros ocorrida na Padaria Rainha da Torre, localizada no
Bairro da Torre, e que um dos envolvidos na troca de tiros, o qual fora socorrido ao Hospital Getúlio
Vargas  (HGV),  se  tratava  de  um  policial  militar.  De  imediato  o  MAJ  PM  CARLOS
ANDRÉ FERRAZ DA SILVA, fiscal do PJES, na GP 13000, solicitou ao 2º TEN PM ANDREY DE
ARAUJO ANDRADE, Oficial de Operações do dia, na GT13000, para fazer deslocamento até o
HGV, no intuito de verificar a veracidade dos fatos. Já no hospital, ambas as equipes verificaram que
a vítima fatal era um Cabo da Polícia Militar de Pernambuco, de nome Ronaldo Vicente  Rodrigues, e
que era lotado no CEMET. No HGV, o efetivo acompanhou todos os procedimentos até a chegada
dos familiares, contando também com o apoio do 2º TEN PM THIAGO PUGLIESI DE PAIVA,
Comandante da 2ª CPM/13ºBPM (ressalto que o mesmo estava de folga e prestou todo o apoio
necessário).  Os Militares  informaram ainda aos  Oficiais  do CEMET sobre o ocorrido e  sobre  o
trágico  falecimento  da  Praça  em  tela.  Sendo  assim,  após  a  informação  do  falecimento  do  CB
PM Rodrigues, iniciaram as incursões, e através de informações conseguiram captar que os 02 (dois)
elementos que foram os algozes do policial militar eram moradores da Comunidade do Carandiru, no
Bairro da Torre, e que o PM  teria sido vítima de latrocínio. Dessa forma, imediatamente os militares
comunicaram tal informação ao Delegado CARACIOLO, responsável pela Seccional da área, e por
meio do efetivo do MALHAS DA LEI, GATI e MOTOPATRULHAMENTO do 13º BPM iniciaram
uma busca com o intuito de prender os elementos responsáveis pelo latrocínio. Já no dia 21, dia
seguinte ao crime, a equipe do MALHAS DA LEI/13º BPM, juntamente com a equipe do DHPP, de
forma  incansável  após  várias  diligências,  conseguiram  lograr  êxito  na  captura  dos  02  (dois)
elementos que ceifaram a vida do CB PM Rodrigues. Este Comando Geral  reconhece e destaca
publicamente a atuação dos Policiais Militares deste relato. Tratam-se de profissionais cônscios de
suas obrigações,  abnegados,  e  que atuaram com destreza e proatividade em prol  da Corporação,
agindo com esmero e profissionalismo, demonstrando um elevado grau de dedicação à causa policial
militar e à defesa pública, exercendo com brilhantismo suas funções, enaltecendo o nome do 13º
BPM e de toda Instituição POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. É,  pois,  por um dever de
justiça e reconhecimento, que este Comando Geral lhes consigna o presente elogio individual.

POLICIAIS QUE PARTICIPARAM DA OCORRÊNCIA:

GP - 13000 (FISCALIZAÇÃO DO PJES)

MAJ PM 101178-2 CARLOS ANDRE FERRAZ DA SILVA
SD PM 115842-2 ARIANE OLIVEIRA DA HORA

GT - 13000 (OFICIAL DE OPERAÇÕES)

2º TEN PM 990110-8 ANDREY DE ARAUJO ANDRADE
CB PM 109954-0 ANDREIA CRISTO DE CARVALHO
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SD PM 121841-7 LUIZ PEDRO ARRUDA DE OLIVEIRA

COMANDANTE DA 2ª CPM/13º BPM
2º TEN PM 118938-7 THIAGO PUGLIESI DE PAIVA

MALHAS DA LEI/13º BPM

SD PM 109827-6 JOÃO CARLOS DE SANTANA EVANGELISTA
SD PM 110556-6 JOÃO VICTOR OLIVEIRA DA SILVA
SD PM 115644-6 RAFAEL GUEDES DA SILVA.

(SEI nº 3900032331.000757/2019-56).

MENSAGEM BÍBLICA
Vinde a Mim, todos os que estais cansados e oprimidos, e Eu vos aliviareis. (Mateus 11:28)
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